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PREFÁCIO

Tecendo a Manhã

Um galo sozinho não tece uma manhã: ele precisará sempre de outros galos. De um 
que apanhe esse grito que ele e o lance a outro; de um outro galo que apanhe o grito 

que um galo antes e o lance a outro; e de outros galos que com muitos outros galos se 
cruzem os fios de sol de seus gritos de galo, para que a manhã, desde uma teia tênue, 

se vá tecendo, entre todos os galos.

E se encorpando em tela, entre todos, se erguendo tenda, onde entrem todos, se 
entretendendo para todos, no toldo (a manhã) que plana livre de armação. A manhã, 

toldo de um tecido tão aéreo que, tecido, se eleva por si: luz balão. 

João Cabral de Melo Neto

Sinto-me lisonjeado em poder registrar breves impressões sobre este livro. Ele foi 
concebido, a partir dos esforços dos mestrandos do Programa de Pós-Graduação em 
Gestão de Ensino da Educação Básica (PPGEEB), pertencente ao Centro de Ciências 
Sociais- (CCSo) da Universidade Federal do Maranhão – (UFMA), esforços esses 
semelhantes ao poema de Tecendo a Manhã. Idealizou-se esta obra com a tessitura 
de várias manhãs, dias, noites e madrugadas de muito estudos, aulas, leituras escritos 
e reescritos, para que se pudesse chegar ao título proposto pelos autores e coautores 
do mesmo “As faces da Educação: diálogos na diversidade escolar”. Tendo como 
organizadores Otainan da Silva Matos, Celia Silva Pinto Costa, Andréa Vaz Cunha de 
Sousa, José Antonio Moraes Costa e Rosyene Conceição Soares Cutrim. 

Trata-se de uma obra que reúne, em um conjunto de dezesseis capítulos, 
cuidadosamente, trabalhos elaborados pelos pós-graduandos sob o olhar dos seus 
respectivos orientadores do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Ensino da 
Educação Básica da Universidade Federal do Maranhão. Eles foram produzidos a partir 
das pesquisas oriundas de suas inquietações, que se transformaram em suas obras primas: 
a dissertação. Desvelam-se em seus escritos, as tendências atuais dos debates e das 
pesquisas acadêmicas no âmbito do mestrado profissional, desenvolvidas pelo PPGEEB1, 
no campo da educação e as suas diversas faces: “Filosofia para Crianças, Construção da 
identidade profissional e docente, relações étnico-raciais, tecnologias, Gênero, Formação 
inicial e continuada, Educação Inclusiva e Prática Pedagógica.” Diante disso, se faz mister 
avultar que essas diversas faces dos escritos educacionais, composto neste livro em tela, 
nos levam para outros campos/aspectos da educação: a infância, a educação infantil, a 
1 Criado em 2015, o Mestrado Profissional em Gestão de Ensino da Educação Básica é o segundo da UFMA e é o primeiro 
da área da educação no Maranhão. O Programa está composto atualmente por vinte e três docentes de diferentes áreas 
curriculares que compõem a Educação Básica. O Objetivo do Curso é formar profissionais para desenvolverem saberes, 
competências e habilidades específicas nas áreas do ensino da Educação Básica, levando em conta a incorporação e 
atualização permanentes dos avanços da ciência e das tecnologias educacionais. O profissional formado deverá ter como 
foco a gestão de ensino, a pesquisa, visando a proposição de inovações e aperfeiçoamentos dos conhecimentos e tecno-
logias educacionais para a solução de problemas do ensino na Educação Básica. Fonte: https://sigaa.ufma.br/sigaa/public/
programa/apresentacao_stricto.jsf?lc=pt_BR&idPrograma=1381 acesso em Maio de (2020).

https://sigaa.ufma.br/sigaa/public/programa/apresentacao_stricto.jsf?lc=pt_BR&idPrograma=1381
https://sigaa.ufma.br/sigaa/public/programa/apresentacao_stricto.jsf?lc=pt_BR&idPrograma=1381


leitura, a alfabetização, o ensino de línguas portuguesa e inglesa, a educação física, as 
deficiências visual e intelectual, a identidade de gênero e, por fim, a pesquisa nas suas 
diversas facetas, desenvolvidas pelos seus escritores.

Nesse contexto, importa destacar que os textos desta obra, instigam os leitores 
à reflexão, dispondo à sua leitura crítica, algumas possibilidades interpretativas sobre 
importantes questões pertinentes à educação básica. 

Parabéns pela iniciativa em tornar públicos os estudos do PPGEEB com a produção 
deste livro! 

Sucesso!
São Luís- MA, maio de 2020

José Carlos de Melo 
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APRESENTAÇÃO

“Ninguém começa a ser professor numa certa terça-feira às 4 horas da tarde... Ninguém 
nasce professor ou marcado para ser professor. A gente se forma como educador 
permanentemente na prática e na reflexão sobre a prática”. 

Paulo Freire

A  construção de diversas análises sobre a educação é o que conduz o desenrolar 
dessa apresentação. Esse assunto que tanto permeia à sociedade, emerge da necessidade 
de mudanças significativas em nosso país. Diante desse cenário, a presente obra, “As 
faces da Educação: diálogos na diversidade escolar”, corrobora estritamente para 
as mais diversas áreas da educação escolar como, Filosofia, Pedagogia, Geografia, 
Tecnologia, Educação Física, Artes, Identidade de Gênero, Biologia, Português, Inglês, 
Sociologia, todas essas, em seus sentidos mais simbólicos e integrantes. 

Esta obra origina-se da colaboração de estudantes de Mestrado em Educação 
da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), pelo Programa de Pós-Graduação em 
Gestão do Ensino da Educação Básica (PPGEEB), que tem como propósito, estudar 
as condutas dos formadores de opiniões, investigar os espaços escolares e suas mais 
variadas formas de ensinar e aprender, entre aluno e professor, coordenador e gestor e 
todas as relações que ajudam na construção da educação. Nesse sentido, os mestrandos 
e seus respectivos orientadores concordam com a elaboração deste trabalho, visto que 
ele servirá de arcabouço teórico para estudantes, docentes, gestores, coordenadores e 
para aqueles que se interessam por leituras e estudos vinculados às diversas faces da 
educação.

 Com isso, a construção dos capítulos se deram da seguinte forma: 
- Filosofia para Crianças:  a concepção de infância e o sentido do adulto em 

miniatura – Ms. Otainan da Silva Matos; Ms. Kátia Regina dos Santos Castro e Dr. José 
Carlos de Melo.

- A Constituição da Identidade Profissional de Alfabetizadores: narrativas de 
docentes integrantes do grupo de estudo e pesquisa “O ensino de língua portuguesa nos 
anos iniciais do ensino fundamental” – Ms. Cleia Silva Pinto Costa; Ms. Rosiara Costa 
Soares e Drª. Vanja Maria Dominices Coutinho Fernandes.

- A Identidade Profissional Docente e o Ensino de Língua Portuguesa e de 
Língua Inglesa – Ms. Cláudia Cristina Cólins Pereira; Rakell Ainy Freitas Luz e Drª Marize 
Barros Rocha Aranha.

- Relações Étnico-Raciais e Infância: valorização das diferenças e prevenção de 
preconceitos na educação infantil – Ms. Lucileide Martins Borges Ferreira; Luanda Martins 
Campos e Dr. Antonio de Assis Cruz Nunes.

- A Formação da Identidade Docente na Perspectiva da Interculturalidade – Ms. 
Luanda Martins Campos; Ms. Mírian Ferreira da Silva Borgea e Drª Viviane Moura da 



Rocha.
- Práticas Pedagógicas Interculturais: relato de experiência na disciplina de 

Educação Física – Ms. Ludmilla Silva Gonçalves e Dr. Raimundo Nonato Assunção Viana.
- O Ser e o estar Formador/a na Escola: um dilema para o/a Coordenador/a 

Pedagógico/a – Ms. Alexandrina Colins Martins e Drª Vanja Maria Dominices Coutinho 
Fernandes.

- A Formação de leitores nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: um relato 
de experiência na turma do 2º ano de uma escola da rede pública municipal de Paço do 
Lumiar- Maranhão - Ms. Andréia Vaz Cunha de Sousa; Ms. Érica Patrícia Marques de 
Araújo e Dr. Samuel Luis Velázquez Castellanos. 

- Construção de Saberes no Mestrado Profissional e Formação Docente em 
Gêneros e Sexualidades – Ms. Rosyene Conceição Soares Cutrim e Drª Sirlene Mota 
Pinheiro.

- A Gangue como Sintoma de Falência do Modelo Capitalista – Ms. Daulinda 
Santos Muniz e Drª Elisa Maria dos Anjos.

- Do Sul ao Norte: um diálogo sobre a formação inicial de professores de Geografia – 
Ms. Yuri Barros Lobo da Silva; Ms. Jucileide Melonio Pereira e Drª Maria José Albuquerque 
Santos.

- A Educação Inclusiva e a Deficiência Intelectual: desafios curriculares para a 
prática pedagógica – Ms. Gínia Kênia Machado Maia; Ms. Cleomar Lima Pereira e Drª 
Lívia da Conceição Costa Zaqueu.

- Os Corpos e a Escola: a dança como lente – Ms. Érica Silva Pinto e Dr. Raimundo 
Nonato Assunção Viana.

- Estado da Arte: tecnologia móvel para auxiliar crianças com Transtorno do Espectro 
Autista – Ms. Maíra Carla Moreira Aragão e Dr. João Batista Bottentuit Junior.

- Tecnologia Assistiva para Estudantes com Deficiência Visual: uma análise a 
respeito da produção científica – Ms. Aline Aparecida Nascimento Frazão e Drª Lívia da 
Conceição Costa Zaqueu.

Quando me deparo com a literatura educacional, especificamente do Brasil, vejo 
um amplo desafio, no que concerne às formações e práticas dentro ambiente escolar. 
Vejo uma política que rejeita as escolas e finge que a educação está acontecendo. Vejo 
crianças sedentas por conhecimento, que fará a diferença na caminhada da vida e que 
muitas vezes, não adquire. Vejo docentes fingindo ensinar e alunos fingindo aprender. 
Vejo docentes superestimando o ensino tradicional porque lutam contra a inovação e 
as novas formas de aprender. É certo que isso existe. Contudo, também vejo políticas 
públicas positivas na luta pelo rendimento escolar. Vejo professores ofertando o melhor 
de si, para educar os seus alunos. Vejo o suor de docentes nas quadras de esporte. 
Vejo os educadores de salas de recursos multifuncionais integrando os que precisam. 
Vejo laboratórios de informáticas atendendo a demanda escolar para informatizar os 



alunos. Vejo os gestores buscado formação continuada, a fim de aperfeiçoar às práticas 
educativas. Vejo docentes ofertando recursos financeiros, para que não falte material 
educacional. Vejo o esforço dos gestores para efetuar uma matrícula. São com esses por 
menores, que vejo a luta dos profissionais em prol de uma educação para o mundo.

Diante desse contexto, é importante salientar que a prática educativa percorre 
diversas formas, métodos e caminhos distintos. Assim sendo, ela somente acontece de 
forma eficiente, se percebermos que ela é plural e interdisciplinar. Portanto, prezado (a) 
leitor (a), você encontrará nesta obra, uma diversidade de contextos voltados para o ato 
de educar. Esta coletânea almeja apresentar as múltiplas faces da educação. Além disso, 
busca-se esclarecer as aproximações e distanciamentos de conceitos entre o ensino e a 
aprendizagem.  

Nos capítulos que regem este livro, encontrarás abordagens que estimulam e 
ampliam seus conhecimentos acerca de filosofia para crianças, formação de professores, 
o corpo e seus movimentos, identidade de gênero, artes, ensino de geografia, tecnologia 
na educação, educação especial, alfabetização, identidade profissional, relação étnico-
racial, práticas educacionais, sociologia e suas diversas configurações na instância 
escolar. 

Boa leitura!
Otainan da Silva Matos
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RESUMO: O artigo em questão pondera sobre 
a educação inclusiva e a deficiência intelectual, 

destacando alguns desafios curriculares 
para a prática pedagógica, para tanto, nos 
propusemos a olhar para o currículo aplicado 
nas escolas comuns que possuem alunos 
com necessidades educacionais especiais. 
Inicialmente abordamos a educação inclusiva, 
destacando alguns desafios atuais, em seguida 
questionamos em que medida o currículo 
está sendo concebido na escola, se o mesmo 
está contribuindo para o processo de inclusão 
ou se pode ser considerado como o estigma 
da diferença, para abordar essa questão, 
trazemos o estudo sobre o currículo numa 
perspectiva inclusiva, desvelando avanços e 
retrocessos. Evidenciamos com esse estudo 
o quanto à escola poderá ser excludente se
ofertar um currículo fragmentado e, portanto,
sem perspectiva de desenvolver o ensino e
a aprendizagem do aluno com necessidades
educacionais especiais. Por fim, adverte-se que
a escola deve conceber a inclusão para produzir
conhecimentos e desenvolver ao máximo as
potencialidades de todos seus estudantes, para
além da sensibilização, pois são elementos
fundamentais para um currículo inclusivo.
PALAVRAS-CHAVE: Currículo. Inclusão.
Prática Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira perpassa por situações transitórias no que diz respeito a 
democratização das oportunidades de ensino, especialmente, dos estudantes com 
deficiência. Nesse sentido, a política da educação especial na perspectiva inclusiva 
transcorre todos os níveis e modalidades da educação básica na qual notamos as 
controvérsias entre o ensino regular e a especial (BRASIL, 2010). Nessa perspectiva, a 
sala de recurso multifuncional surge como suporte para minorar as relações e diferenças, 
a demandar intervenções pedagógicas em atendimento aos alunos com deficiência 
intelectual para que estes desenvolvam habilidades básicas a partir de suas características 
funcionais (MANTOAN e PIETRO, 2006, p. 25).

A inclusão educacional, segundo Carneiro (2008), tem sido discutida como premissa 
que valoriza o humano no contexto da educação para todos, o que inclui alunos com 
deficiência intelectual por meio do Atendimento Educacional Especializado. Partindo 
desta ideia, Silva (2014), menciona a prática pedagógica desenvolvida pelo professor, a 
propor atividades que possibilitem ao educando, organizar o pensamento que oportunize 
aprendizagem e utilize o raciocínio na resolução de situações-problema. De acordo com 
Gomes:

Para desenvolver o AEE é imprescindível que o professor conheça seu aluno e suas 
particularidades para além de sua condição cognitiva. O trabalho do professor do 
AEE é ajudar o aluno com deficiência intelectual a atuar no ambiente escolar e fora 
dele, considerando as especificidades cognitivas. Especificidades que dizem respeito 
principalmente à relação que estabelece com o conhecimento que promove sua 
autonomia. (GOMES, 2010, p. 8).

Pertinente a isso, a prática pedagógica do docente sinaliza a formação especializada 
e a configuração da equipe multidisciplinar para o levantamento e identificação das 
necessidades educativas dos discentes a partir de déficit intelectual e déficit adaptativo 
que caracterizam a deficiência intelectual, isso define o encaminhamento do educando 
à sala de recurso multifuncional e exige do professor o planejamento individualizado 
em atendimento às suas particularidades, repensando o currículo posto. (COELHO e 
COELHO, 2001).

Nessa perspectiva, o paradigma da educação inclusiva visa oferecer recursos 
pedagógicos específicos e de interação social, que respondam às necessidades de 
cada educando, conforme sua deficiência. Todo ser humano é diferente e apresenta 
suas limitações quer sejam física, psicológicas, sociais, econômicas enfim uma série de 
outras dificuldades. Em se tratando do espaço escola, que é um direito de todo, e mais 
precisamente em inclusão escolar, percebe-se ai um grande desafio tanto do Estado, quanto 
dos diretores, educadores, profissionais da saúde bem como pais e /ou responsáveis em 
não somente inserir essa criança no meio escolar como também o de auxiliar esse aluno 
dando a ele uma estrutura favorável e estratégias escolares que possam desenvolver a 
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capacidade de ensino/aprendizagem.
É nessa perspectiva que percebemos os desafios posto no currículo para a prática 

pedagógica nas Salas de Recursos Multifuncionais, para superar a lógica de adaptações, 
o pressupõe uma proposta curricular construída na perspectiva de viabilizar a articulação 
dos conhecimentos do ensino especial e do ensino comum, ambos devem promover a 
ampliação dos conhecimentos, das experiências de vida e a valorização dos percursos de 
aprendizagem.

Nesse sentido, pensou-se em tal temática a fim de discutir a relevância que precisa 
ser dada às pessoas com deficiência intelectual no que diz respeito ao amplo desafio 
que é a inclusão escolar. Realizou-se pesquisa bibliográfica de aprofundamento sobre a 
temática, com levantamento, leitura e análise da documentação pertinente e necessária 
ao desenvolvimento do tema. Nesse sentido Marconi; Lakatos (2010) ressalta que a                                                                                                                                                
 pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda a bibliografia já tornada 
pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, 
revistas, livros, pesquisas, monografias, teses.  Assim, objetivamos com este estudo 
apresentar o contexto da inclusão escolar da pessoa com deficiência, pensando no 
Currículo e a sua influência nesse processo para a educação inclusiva.

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS ATUAIS

O que temos visto em estudos já feitos, que no Brasil, é possível observar que, as 
pesquisas direcionadas ao Currículo na escola especial inclusiva são poucas. O pouco 
material disponível direciona-se mais para a inclusão no todo, desta forma, oferecendo 
poucos subsídios para o aprofundamento da organização de um currículo que dê mais 
atenção para uma escola inclusiva. Por isso, se torna necessário refletir sobre as nuances 
existentes por trás do discurso da educação inclusiva, pois, promover a inclusão implica 
em valorizar a diferença e a singularidade existente em cada sujeito, ou seja, valorizar a 
alteridade que cada sujeito apresenta.

Para uma escola que se propõe a ser inclusiva é fundamental perceber, respeitar as 
diferenças e buscar caminhos para atender as necessidades de aprendizagens de todos. 
Essa visão precisa estar em consonância com a identidade do sujeito contemporâneo, e 
o currículo, também, é o produto de significações sociais e culturais que forjam também 
identificações. E estas, por sua vez, são tecidas a partir da ideia da existência do outro, 
de forma simples, daquele que é “diferente” partir primeiramente da direção e gestão da 
escola.

Apesar do acesso à educação ser um direito legal a todos, permanece ainda um 
grande desafio, principalmente no que diz respeito a portadores de deficiência. Inclusão 
escolar nada mais é que “inserir” o aluno que possuem “barreiras de aprendizagem” no 
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contexto da sala de aula e isso vai bem além, antes de tudo há necessidade de se ter 
espaços fisicamente capacitados que vão desde estruturas como uma escada, rampa ou 
até mesmo um banheiro para então se desenvolver tal inclusão. 

De acordo com Pereira (2014), a inclusão dos indivíduos com alguma deficiência ou 
necessidades educativas especiais, constitui-se um desafio que já vem sendo discutido a 
algum tempo no campo da educação, que perpassam pelo currículo, pois cabe salientar 
a importância da construção curricular em uma prática de educação inclusiva significativa 
para discentes e docentes desejosos de uma adaptação curricular. E ao afirmar-se a 
necessidade da inclusão na escola é porque se sabe que ainda existem na atualidade 
crianças e jovens que estão excluídas de alguma maneira no âmbito pedagógico escolar.

Dessa forma, é importante que a escola entenda que só existirá inclusão de pessoas 
com necessidades especiais em suas dependências, se todos estiverem empenhados 
em contribuir para a edificação de um trabalho mais humano e acolhedor, existindo 
principalmente o respeito à diferença (FERNANDES, 2015). O tema inclusão precisa 
não tão somente ser tema de mesas redondas nas universidades como também ser 
desenvolvida como prática constante do dia a dia, uma vez que atualmente tanto se fala 
e vive tal situação que constitui um grande desafio tanto do Governo quanto de família e 
educadores.

São tomadas, então, várias medidas para a implantação do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), realizado prioritariamente em Salas de Recursos Multifuncionais 
(SRM) e considerado como suporte à inclusão. De acordo com o Art. 9º da Resolução nº 
4/2009, a elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos professores 
que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os 
demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface com 
os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 
atendimento.

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta 
do AEE prevendo na sua organização:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de 
outra escola;

III – cronograma de atendimento aos alunos;

IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, 
definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas;

V – professores para o exercício da docência do AEE;

VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 
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Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de 
alimentação, higiene e locomoção;

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento 
da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem 
o AEE (BRASIL, 2009, p. 20).

Entre as Leis que regulam a educação especial no Brasil, tem-se ainda o Decreto nº 
7.611 de 17 de novembro de 2011 de que inclui o atendimento educacional especializado 
– AEE em todas as escolas do país, a fim de garantir aprendizagem com qualidade a todos 
os alunos com deficiência. O AEE foi instituído pelo inciso 3º, do art. 208, da Constituição 
Federal/1988 e definido no §1º, art. 2º, do Decreto nº 7.611/2011, como:

Conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos, organizados 
institucionalmente e prestados de forma complementar + suplementar à escolarização. 
Conforme Resolução CNE/CEB nº 4/2009, que dispõe sobre as Diretrizes Operacionais 
para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, a função desse 
atendimento é identificar e eliminar as barreiras no processo de aprendizagem, visando 
à plena participação (BRASIL, 2013, p. 2).

Nesse sentido, busca-se realizar ações e atividades realizadas de forma à 
complementar a educação regular. Garantindo dessa forma, a igualdade de condições 
ideias para o acesso, bem como a permanência desses estudantes. Dentre o público alvo 
do AEE, estão os deficientes, transtornos globais de desenvolvimento e superdotação e 
altas habilidades.  Em seu artigo 2º, o decreto nº 7611/2011, diz que a educação especial:

[...] Deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as barreiras 
que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. § 1º  Para 
fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos 
de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado 
das seguintes formas: I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou II - suplementar 
à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. (BRASIL, 2011, p. 2).

Sendo assim, a atuação da educação especial é de complementar e não substituir 
escolaridade comum. Focar no potencial dessas crianças que podem ser trabalhados 
em salas multifuncionais (sala do AEE) – são espaços organizados com equipamentos 
de informática, ajudas técnicas, materiais pedagógicos, bem como materiais adaptados 
para atender às necessidades dos alunos, bem como um professor que possui formação 
especifica para a educação especial, uma adequação dos prédios escolares para a 
acessibilidade. É importante salientar que as atividades voltadas para o AEE acontecem 
no turno inverso da escolarização. O AEE busca “identificar, elaborar, organizar e bem 
como disponibilizar recursos pedagógicos de acessibilidade, visando eliminar barreiras 
de aprendizagem dos estudantes, dentro de suas especificidades” (BRASIL, 2011). Nesse 
sentido, o AEE possui objetivos específicos na sua formação, bem como:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e 
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garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais 
dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e 
modalidades de ensino (BRASIL, 2011, p. 3).

Pode-se entender que o AEE não pode ser confundido com reforço escolar, muito 
menos com atendimento clinico. Constitui, portanto, de uma importante ferramenta de 
inclusão, uma vez que vai além de apresentar conteúdos acadêmicos, mas sim trabalhar 
o emocional e a inserção desse estudante. Portanto, o AEE elimina dessa forma barreiras 
de aprendizagem desse aluno, favorecendo dessa forma a participação, autonomia e a 
independência que necessitam, favorecendo assim o auxílio a promoção da escolarização. 
A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência é destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando 
à sua inclusão social e cidadania. Esta Lei trata nos seus artigos de 27 à 30 sobre o direito 
à educação, assim, cabe destacar o artigo 27, no qual estabelece que:

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 
toda forma de violência, negligência e discriminação (BRASIL, 2015, p. 8). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/96) trata no seu art. 58 do 
capítulo V sobre a Educação Especial, no qual ressalta que a Educação Especial é a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino 
para educandos portadores de necessidades especiais. A Lei em destaque afirma que 
todos têm direito à educação, inclusive crianças e jovens com necessidades educacionais 
especiais, o que os diferencia da maioria dos alunos. A LDB garante a inclusão dos alunos 
especiais nas escolas, esse e um grande marco no pleno desenvolvimento social da 
criança e educacional. 

Campbell (2009, p. 159) enfatiza que a percepção de que as diferenças devem ser 
aceitas e acolhidas como subsidio para montar ou completar o cenário escolar já está 
sendo bem aceita por parte dos educadores. “Porém, há uma necessidade de capacitação 
desses professores, uma vez que a inclusão exige aperfeiçoamento constante”. Sendo 
assim, a inclusão escolar é por si só uma tarefa desafiadora, uma vez que requerem 
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estudos, técnicas, pesquisas e práticas para que assim voltem seu olhar para a criança com 
deficiência. Campbell (2009) afirma ser indispensável o desenvolvimento da sensibilização 
do educador que trabalha com criança com deficiência intelectual, como profissional ele 
deve compreender quais são e como se dá os sinais de afeto e competência dessa pessoa, 
os quais precisarão ser sustentados na relação com ela, a não percepção desses sinais 
pelo professor implica a diminuição das oportunidades de se estabelecer e desenvolver a 
comunicação com seus alunos, levando-os a um isolamento ainda maior.

A inclusão escolar da criança com deficiência de fato passa a ser uma tarefa conjunta 
que vai depender dos gestores, professores, e da participação da família no processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dos filhos. É um trabalho que exige estudos, debates, 
planejamentos e estratégias conjuntas de toda a comunidade escolar. É nessa conjuntura 
que o Currículo se configura como lócus de importância no que diz respeito à discussão 
quanto à questão da diferença e da diversidade. Sendo assim, é importante que todos 
de maneira conjunta busquem focar no processo de ensino da criança com deficiência 
intelectual, com a capacitação continuada dos professores e de toda a equipe técnica da 
escola, visando com isso, construir e efetivar uma prática pedagógica que trabalhe com 
níveis de desenvolvimento e processo de aprendizagem diferenciados independente de 
sua deficiência.

A inclusão é um desafio constante no cotidiano das escolas e comunidades. A gestão 
desse papel tem fundamental importância nesses estabelecimentos que acolhe e pratica 
o ensino. Ao longo da história, o atendimento a pessoas com deficiências apresentou 
diferentes características, sendo na maioria das vezes tratada de maneira segregadora 
ou complementar ao ensino regular e em centros de reabilitação.

O CURRÍCULO NUMA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Nos Parâmetros Curriculares para a educação inclusiva (1998), o Currículo é 
construído a partir do projeto pedagógico da escola e deve viabilizar a operacionalização 
do mesmo, norteando as atividades educativas, as formas de executá-las e definindo as 
suas finalidades. Nesse documento, usa-se as palavras “Adequações Curriculares” para 
referir-se ao mesmo como sendo um elemento dinâmico da educação para todos e que 
a sua viabilização para os alunos com necessidades educacionais especiais, pode ser 
realizando através da flexibilização, na prática educacional, com o objetivo de atender 
todos os alunos.

Desse modo, uma escola que trabalha com a inclusão leva a equipe de educadores a 
diversas questões. Qual estrutura é necessária? Que estratégias são mais significativas? 
Como estabelecer objetivos pedagógicos consistentes? Qual processo avaliativo é eficaz? 
Como estabelecer o conteúdo a ser trabalhado?  Esses questionamentos perpassam 
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também pelo cotidiano escolar, logo a questão do currículo. Levantando ainda mais alguns 
questionamentos: Como elaborar um currículo que seja adequado a cada educando? 
Que conteúdo abordar? Que objetivos estabelecer? Como estabelecer critérios para o 
processo avaliativo? Para alcançar respostas a esses questionamentos deve-se primeiro 
compreender a noção de currículo, a saber:

A origem da aplicação desse termo à educação escolar, liga-se às ideias de: controle 
do processo pedagógico; estabelecimento de prioridades segundo as finalidades da 
educação, de acordo com o público a que se destina e com os interesses dos atores 
em disputa; ordenação, sequenciação e dosagem dos conteúdos de ensino. (SAVIANI, 
2018). 

Nesse sentido, o currículo na escola parece viver um paradoxo, pretende ser um 
agente de transmissão de saberes elaborados fora dela, porém, na verdade, se constitui, 
como o lugar do conservadorismo, da inercia, da rotina. (SAVIANI, 2018). Eis que surge 
um outro grande paradoxo para a educação inclusiva, pois requer um currículo dinâmico, 
que permita ajustar o fazer pedagógico às necessidades dos alunos e ser um recurso para 
promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos mesmos. Logo, a educação inclusiva 
requer um currículo dinâmico, que permita ajustar o fazer pedagógico às necessidades 
dos alunos e ser um recurso para promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos 
mesmos. A escola que pretende trabalhar com a diversidade a elaboração do currículo 
deve prever as adaptações, admitindo flexibilizações que oportunizem adequar a ação 
pedagógica às necessidades particulares de cada um. Contudo, sabemos que:

Como reprodutora, a escola atua na seleção e distribuição do conhecimento, da mesma 
maneira estratificada pela qual está constituída a sociedade; e o currículo nada mais é 
que uma seleção da cultura, uma filtragem do conhecimento de modo a torná-lo acessível 
aos diferentes grupos, conforme as necessidades do controle social e da maximização 
da produção. 

Sobre esse aspecto, Almeida (2003, p.117) relata em sua pesquisa que o currículo 
repassado e praticado hoje nas escolas, não representa nenhuma novidade e ainda pode 
se constituir em um forte instrumento capaz de romper com qualquer iniciativa inclusiva 
dada a sua fragmentação, hierarquização e distanciamento entre aqueles que o exercitam 
(professores) e aqueles que o recebem (alunos). Pois para que ocorra a inclusão, é 
necessário que se realize algumas adequações, feitas de forma a garantir o processo 
de aprendizagem a todos os educandos, inclusive aos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, chamamos isso de Adaptações Curriculares. Estas adaptações 
devem ter o currículo regular como referência, e o trabalho deve ser organizado de acordo 
com as necessidades de cada um.

Uma grande preocupação atual para essa necessidade de adaptação é romper 
com concepções arraigadas, com o conteudismo, com a fragmentação do conhecimento 
acadêmico historicamente compartimentalizado em disciplinas e com a simples 
transferência hierárquica do conhecimento do professor para o aluno. A nosso ver, há de 
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acontecer, ainda, nas nossas escolas, mudanças substanciais de concepções a respeito 
da inteligência e do conhecimento que é apreendido pelo aluno, e da própria forma como 
ele está sendo construído (ALMEIDA, 2003, p.114).

Nosso currículo necessita de maior atenção, se para os estudantes sem necessidades 
educacionais especiais já acarreta problemas, o que diremos sobre um currículo que 
contemple estudantes com necessidades educacionais especiais? Sendo assim, nos 
propomos a partir de deste momento, levantar neste texto, o descaso da Base Nacional 
Curricular Comum com a educação inclusiva substituindo na organização de um currículo 
para alunos com necessidades educacionais especiais, que vai de encontro com os 
documentos base, Declaração de Salamanca, na LDB e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, pois substitui a necessidade de adaptações e/ou adequações curriculares 
por “diferenciação curricular”. (BNCC, 2018, p. 16). Esse termo incluso pela BNCC é 
improcedente, pois em nenhum momento nos documentos bases da educação inclusiva 
esse termo é usado, além de ser uma prática pedagógica que diferencia o sujeito em 
razão de sua deficiência, incorrendo em um crime de discriminação. 

O que temos na LDB é o termo “adaptação razoável” que não se relaciona com 
o termo “diferenciação curricular”, e, portanto, ambos não podem ser confundidos. Do 
ponto de vista pedagógico a “adaptação razoável” diz respeito a garantia e acesso ao 
currículo comum a todos, por meio de estratégias, materiais, recursos e serviços que 
permitam ao estudante com necessidades educacionais especiais participar de todas as 
atividades escolares junto com seus colegas. Dito isso, não é necessário apenas elaborar 
um novo currículo, mas torná-lo dinâmico e flexível, para que atenda realmente a todos. 
A programação de cada estudante precisa ser significativa, contextualizada e motivadora, 
além de propiciar o desenvolvimento de cada um. Jamais a diferenciação, seja ela de 
natureza curricular ou de qualquer outra natureza, deve ser usada para justificar, o 
estar a margem, fazer atividades separadas, individualizadas, facilitadas, infantilizadas, 
limitadoras e todos os outros termos que estão ligados ao termo diferenciação curricular. 

Porém, concordamos também que o termo adaptações e/ou adequações curriculares 
não correspondem as reais necessidades da educação inclusive, porem soam melhor 
que diferenciação curricular. Moreira e Baumel (2001) escrevem que as adaptações 
curriculares não podem correr o risco de produzirem na mesma sala de aula um currículo 
de segunda categoria, que possa denotar a simplificação ou a descontextualização 
do conhecimento. Com isso não querem dizer que o aluno incluído não necessite de 
adaptações curriculares, mas argumentam em favor de uma inclusão real, que repense o 
currículo escolar, que efetive um atendimento de qualidade.
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CONCLUSÃO 

A educação é dita que é para todos, porém quando partimos para a prática vemos que 
as dificuldades encontradas para implantar uma educação que seja favorável a todos, deixa 
a desejar. Ela se mostra vulnerável àqueles com necessidades diferenciadas em relação 
ao aprender. Referimo-nos aos educandos com deficiência. Estes precisam desenvolver 
certas habilidades, e necessitam de um tempo maior para construir o conhecimento. 

Apontamos então a necessidade de um currículo fundamentado na perspectiva da 
inclusão, para isso ele precisa ser construído, de fato, pelo sistema educacional brasileiro, 
pois passa pela formação inicial e continuada de professores, pela organização do trabalho 
pedagógico, pelo desvelamento e superação de práticas culturais e pedagógicas que 
perpetuam preconceitos e reforçam discriminações, não sendo possível atribuir, apenas, 
a figura do professor a responsabilidade por um currículo que se constitua a partir da 
diversidade e respeite os ritmos diferentes de aprendizagem.

Nesse sentido, para a efetivação de um currículo que prime pela inclusão é preciso 
garantir uma educação com atitude inclusiva, que é antes de tudo, uma questão de direitos 
humanos, que se insere na perspectiva de assegurar o direito à educação das crianças, 
jovens e adultos, independentemente de suas características ou dificuldades, prevendo e 
redefinindo ações efetivamente destinadas a estes sujeitos/alunos, em função das suas 
necessidades/ou especificidades, tendo em vista sua formação humana e educacional. 
Desse modo, o grande objetivo para a escola inclusiva consiste em planejar a participação 
de todos os alunos e saber como dar suporte à aprendizagem dos mesmos, sem lhes 
fornecer respostas predeterminadas ou fazer do currículo um estigma da diferença, onde 
alunos tenham currículos diferenciados e fechados em sala. Assim, essa educação, 
voltada para o futuro expressa-se na defesa de um tipo de ensino condizente com as 
exigências de formação do homem. 
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